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A verdadeira diferença entre oligarquia e 

democracia é a pobreza e a riqueza. É inevitável 

que quando o poder se exerce em virtude da 

riqueza, quer sejam poucos ou muitos, trata-se 

de uma oligarquia; quando os pobres governam, 

trata-se de uma democracia. Acontece, porém, 
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poucos, enquanto a liberdade é de todos; estas 

são as causas pelas quais uns e outros reclamam 
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RESUMO 

O princípio da separação de poderes é o que limita ações e desconcentra, das mãos de apenas 

um sujeito, os rumos de uma sociedade. Os ditames do Estado Democrático de Direito 

sobrevivem com base na submissão dos governantes ao império do Direito, recebendo feedback 

de seu trabalho através das eleições livres e realizadas periodicamente. A presente pesquisa visa 

analisar o fenômeno do ativismo político estatal, exercido por determinados sujeitos que, por 

meio de suas respectivas instituições, interferem ativa ou passivamente, participando do jogo 

político, ainda que não eleitos para tanto. Por outro lado, esses mesmos sujeitos, a depender do 

tema, podem agir ativamente, por interesses próprios, ou se omitir de forma intencional. Este 

estudo abordará, em um primeiro momento, o instituto da confiança e seus efeitos na 

consolidação do regime democrático. Através do confronto crítico do já publicado pela melhor 

doutrina especializada, junto a dados obtidos dos mais diversos órgãos e poderes, o estudo 

traçará a existência de eventuais reflexos, seja por ação ou omissão, em legislações – ou na 

Constituição – que beneficiaram determinadas categorias ou modificaram o jogo político nas 

últimas duas décadas, em detrimento da atuação do Poder Legislativo. 

Palavras-chave: Ativismo político estatal; confiança; democracia; instituições. 

  



 

 

ABSTRACT 

The principle of separation of powers limits actions and deconcentrates, from of hands of a 

single subject, the directions of a society. The Democratic State of Law survive based on the 

submission of rulers to the rule of law, receiving feedback on their work through free and 

periodic elections. This research aims to analyze the phenomenon of state political activism, 

carried out by certain agents, through their institutions, interfere and omit themselves, 

participating in the political game, even if they are not elected to do so. On the other hand, these 

same agents, depending on the theme, can act actively, for their own interests, or intentionally 

omit themselves. This study will address, at first, the trust institute and its effects in the 

democracy. Through the critical confrontation of what has already been published, by the best 

specialized doctrine, with data obtained from the Parlamento Gaúcho and the Judicial Branch, 

the study will trace the existence of possible reflexes, whether by action or omission,  

in legislation – or in the Constitution – which benefited certain categories or modified the 

political game in the last two decades, to the detriment of the performance of the Legislative 

Branch. 

Keywords: Governmental political activism; trust; democracy; institutions. 
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INTRODUÇÃO 

O tema aqui apresentado foi abordado pouquíssimas vezes por parte da doutrina 

especializada. O termo “ativismo”, para os leitores que possuam formação jurídica ou nas 

ciências sociais, remonta diretamente ao ativismo judicial. Já o “ativismo político” nos 

direciona aos atos protagonizados por grupos de pressão ou até aqueles em que parcelas da 

sociedade se socorrem das manifestações políticas, sejam elas nas ruas ou nas redes sociais, na 

busca de um fim determinado ou objetivo previamente estabelecido. 

Poderia se dizer que os três termos combinados significam uma espécie de lobby de 

agentes do Estado, os quais – na maioria das vezes – não são eleitos (e não são convidados de 

forma expressa) a participar do jogo político, mas se encontram nas entranhas do poder. Na 

maioria das vezes, em posições privilegiadas. 

Embora o tema aparente complexidade, a união das três palavras (ativismo político 

estatal) – para a formação do título deste trabalho, deve ser estudado e abordado através da 

investigação da criação de estruturas institucionais, das carreiras do funcionalismo e do 

desprestígio de outras estruturas de poder.  

Em realidade, o estudo se mostra viável do ponto de vista da investigação do fenômeno 

que existe, mas não é visto, embora sentido. A delimitação incide, exatamente, em sopesar 

eventual influência de membros de poderes, órgãos ou conselhos, na tomada de decisões que 

possam repercutir em suas próprias carreiras ou para o benefício das instituições da qual fazem 

parte. 

O presente estudo analisa, em um primeiro momento, a confiança enquanto elemento 

influenciador nas democracias na América Latina, em especial no comportamento de 

instituições e dos sujeitos envolvidos com a fiscalização e controle, baseada na ideia de 

poliarquia de Robert Dahl, e a consolidação das democracias. 

A partir disso, o trabalho buscará apresentar os conceitos e os mecanismos de controle 

e accountability, em especial os desempenhados pelos responsáveis por órgãos e poderes que 

são incumbidos à fiscalização, à transparência e à governança. 

Em um terceiro momento, a pesquisa procurará averiguar o histórico, a desvinculação 

do Ministério Público a partir do Poder Executivo, e o surgimento da Procuradoria-Geral do 

Estado a partir do Ministério Público e o nascimento da Defensoria Pública.  

Por fim, o trabalho pontuará situações específicas acerca do reconhecimento da 

autonomia de poderes e órgãos –, formatadas sob forma de poder ou órgãos, mas, em especial, 

dos órgãos antes vinculados ao Poder Executivo. Nesse mesmo ponto, será abordada a 
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estruturação das carreiras vinculadas a essas mesmas instituições, a busca pela afirmação, a 

conquista de prerrogativas, o insulamento burocrático e a ocupação de espaços no jogo político 

e democrático, com recorte temporal a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. 

O estudo identificará eventual (des)comprometimento relacionado a essa atividade, 

quando as pautas objeto de fiscalização dizem respeito à reestruturação institucional ou de 

carreira, com destaque para aquelas que provocam aumento de despesas, concedem benefícios 

financeiros a membros e servidores ou são vedadas por outros marcos normativos. 

Também serão apresentados casos emblemáticos, selecionados e observados entre 2019 

e 2022, os quais revelam a ocorrência do ativismo político estatal, seja na forma de ação ou 

omissão. Além disto, decisões, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, envolvendo 

leis estaduais aprovadas pela Assembleia Legislativa, a fim de demonstrar um panorama geral 

acerca da judicialização da legislação riograndense. Serão destacadas leis que tratam das 

carreiras dos servidores públicos gaúchos, além da citação de casos emblemáticos que, em tese, 

resultaram de omissões por parte daqueles que possuíam o papel de fiscalização ou poderiam 

ter agido e modificado o rumo da história. 

O termo “instituição” é utilizado como forma de simplificar e facilitar a leitura do 

trabalho, pois a função da accountability é distribuída desde o povo, na modalidade vertical 

(voto), como também a poderes na modalidade horizontal (Legislativo e Executivo), com a 

órgãos (Ministério Público, Tribunal de Contas, Procuradorias e Defensorias). 

A conclusão levará à constatação ou revelação o grau de (des)prestígio do Poder 

Legislativo, em razão da não existência de um instrumento efetivo e limitador para o controle 

de determinados comportamentos, os quais se revestem de decisões políticas/legislativas 

relevantes, incluindo as que impactam, por exemplo, nas finanças públicas do Estado do Rio 

Grande do Sul. O que se pretende demonstrar é que tal fenômeno (o ativismo político estatal), 

capitaneado por atores não eleitos, que se encontram afixados nos mais diversos pontos da 

estrutura governamental (ou das instituições citadas), podem impactar negativamente nas 

políticas públicas e nas finanças, sem que tal situação seja percebida – de pronto – pela maioria 

da sociedade. 
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APÊNDICE A - Vetos do Executivo e a judicialização da legislação riograndense 

Neste tópico, trataremos da relação do legislativo gaúcho com os demais poderes e 

órgãos, todos responsáveis pelo controle, fiscalização e governança. O período compreendido 

será de 2008 até 2022, em razão da limitação de pesquisa imposta pelo próprio sítio do 

parlamento gaúcho, cujo histórico inicia-se exatamente no ano de 2008, a partir de “Planilhas 

de Votação”1 do site da Assembleia Legislativa em questão. 

Uma boa – e prática – forma para se aquilatar a relação entre o Executivo e o Legislativo, 

afora a aprovação dos projetos enviados pelo primeiro ao segundo, é verificar o número de 

vetos totais ou parciais, em especial os que dizem respeito à estruturação de instituições de 

estado/governo e carreiras. 

Foram localizados, no período de 2008 a 2022, um total de quarenta seis vetos totais, 

dos quais dezessete foram rejeitados pelo Legislativo. Com relação aos vetos parciais, foram 

localizados em número de cinquenta e cinco, com rejeição de apenas doze pelo Plenário. 

Abaixo, as tabelas demonstram apenas os vetos e ADIs envolvendo a temática deste 

trabalho: 

 

Tabela 1 - Vetos totais rejeitados entre os anos de 2008 e 2022 

Proponente Ano Quantidade Observação 

Poder Judiciário 2008 1 
Implantação do sistema de remuneração por subsídio aos 

membros 

Ministério Público 2008 1 
Implantação do sistema de remuneração por subsídio aos 

membros 

Poder Judiciário 2016 1 
“Recomposição” de vencimentos dos servidores 

ADI 5562/STF 

Ministério Público 2016 1 
“Recomposição” de vencimentos dos servidores 

ADI 5562/STF 

Defensoria Pública 2016 1 
“Recomposição” de vencimentos dos servidores 

ADI 5562/STF 

Tribunal de Contas 2016 1 
“Recomposição” de vencimentos dos servidores 

ADI 5562/STF 

Assembleia Legislativa 2016 1 
“Recomposição” de vencimentos dos servidores 

ADI 5562/STF 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 

 

 

 

 
1 Disponível em: 

http://www2.al.rs.gov.br/dal/Sess%C3%A3oPlen%C3%A1ria/PlanilhasdeVota%C3%A7%C3%A3o/tabid/5

626/Default.aspx. Acesso em: 19 set. 2022. 
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No mesmo período, em pesquisa realizada junto ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul2, localizaram-se oitenta e três ações diretas de inconstitucionalidade julgadas 

pelo Tribunal Pleno. Contudo, o objeto das ações envolvia lei estaduais sancionadas ou 

promulgadas em diferentes momentos.  

 

Tabela 2- Leis estaduais sancionadas ou promulgadas, entre os anos de 2008 e 2022, que foram 

objeto de Ações Diretas de Inconstitucionalidade no âmbito do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul (Tribunal Pleno)3 

Lei nº Julgamento Objeto Resultado 
Nº / 

Observação 

12.902/2008 2008 

Obrigatoriedade de utilização do 

Banrisul para pagamento dos 

servidores dos poderes, órgãos e 

municípios 

Procedente, 

unânime 
70022895189 

12.908/2008 2008 

Piso salarial para trabalhadores da 

categoria de “asseio, conservação e 

limpeza” 

Procedente, 

por maioria 
70023080914 

13.532/2010 2010 
Forma de escolha de presidente de 

autarquia 

Procedente, 

unânime 
70040637241 

13.601/2011, 

13.671/2011, 

13.701/2011, 

13.704/2011, 

13.712/2011, 

13.713/2011 

2011 Criação de cargos em comissão 

Parcialmente 

procedente, 

unânime 

70043158633 

12.956/2008 2011 
Autonomia funcional e administrativa 

MP 

Improcedente, 

unânime 
70037051018 

13.152/2009 2011 
Publicação da autoria das leis estaduais 

propostas por deputados 

Procedente, 

unânime 
70045694973 

13.757/2011 (LC) 

e 13.578/2011 

(LC) 

2012 
Alíquotas progressivas da contribuição 

previdenciárias dos servidores militares 

Procedente, 

unânime 
70045262581 

13.436/2010 2012 

Vício de iniciativa para proposição de 

lei que reajusta o salário mínimo 

regional 

Procedente, 

unânime 
70041779034 

13.734/2011 2012 Gratificação e reajuste de servidores 
Improcedente, 

unânime 
70044882777 

13.337/2009 2012 Taxa com mesma base de imposto 
Extinta, 

unânime 
70048597702 

13.757/2011 (LC) 

e 13.578/2011 

(LC) 

2012 
Majoração de alíquota de contribuição 

previdenciária dos servidores públicos 

Medida 

liminar 

deferida, por 

maioria 

70051297778 

(Continua) 

 

 
2 Disponível em: https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-

solr/?aba=jurisprudencia&q=&conteudo_busca=ementa_completa. Acesso em: 19 set. 2022. 
3 Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&pesquisa_inteiro_teor=false&sinonimo=true&p

lural=true&radicais=false&buscaExata=true&processo_classe_processual_unificada_classe_sigla=ADI&jul

gamento_data=01012008-

&orgao_julgador=Tribunal%20Pleno&procedencia_geografica_uf_sigla=RS&page=1&pageSize=250&quer

yString=%20%22%20lei%20estadual%22&sort=date&sortBy=asc. Acesso em: 19 set. 2022. 
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(Continuação) 

Lei nº Julgamento Objeto Resultado Nº / 

Observação 

12.901/2008 2012 
Autonomia funcional e administrativa 

MP 

Procedente, 

unânime 
70040794752 

13.663/2011 2012 

Imposição do legislativo a outros 

poderes e órgãos – campanha de 

tabagismo 

Procedente, 

unânime 
70043530229 

13.701/2011, 

13.704/2011,  

13.707/2011, 

13.712/2011, 

13.713/2011 

2012 Criação de cargos em comissão Extinta, 

unânime 
70043200658 

13.715/2011 2012 Reajuste do salário mínimo regional 
Extinta, 

unânime 
70042306902 

13.722/2011 2013 Contratações temporárias 
Procedente, 

unânime 
70044657583 

12.651/2012 2013 Alterações no Código Florestal 
Improcedente, 

unânime 
70047341656 

13.551/2010 2013 
Taxa de transferência de veículo 

automotor 

Extinta, 

unânime 
70048964019 

13.314/2009 2013 

Alteração de grau de escolaridade para 

ingresso em cargos do Tesouro 

Estadual 

Improcedente, 

unânime 
70052126943 

14.460/2014 2014 Salário mínimo regional 
Procedente, 

unânime 
70058904699 

14.460/2014 2014 Salário mínimo regional 
Procedente, 

unânime 
70058194457 

14.035/2012 2014 Majoração de taxas Detran 
Improcedente, 

unânime 
70056782493 

14.487/2014 2014 Tarifa única - Pedágios 
Procedente, 

unânime 
70059274985 

14.653/2014 2015 Salário mínimo regional 
Improcedente, 

por maioria 
70063154371 

14.653/2014 2015 Salário mínimo regional 
Improcedente, 

por maioria 
70063181309 

14.376/2013 (LC) 2015 
“Lei Kiss” – PPCI – Competência 

legislativa 

Improcedente, 

unânime 
70059851824 

14.376/2013 (LC) 2015 
“Lei Kiss” - PPCI – Competência 

legislativa 

Improcedente, 

unânime 
70059805416 

14.147/2012 2015 
Reserva de vagas para negros em 

concursos públicos 

Procedente, 

por maioria 
70060672342 

14.383/2013 2015 Criação de cargos temporários 
Procedente, 

unânime 
70062927710 

14.687/2015 2015 
Emenda parlamentar em projeto do 

Judiciário 

Procedente, 

unânime 
70063392310 

14.475/2014 2015 
Regulamentação da atividade de 

despachante junto ao Detran 

Extinta, 

unânime 
70063060594 

13.946/2012 2015 Ascenção funcional – Polícia Militar 
Procedente, 

unânime 
70064727076 

14.691/2015 2015 
Condições para o exercício de cargo ou 

emprego de Agente de Trânsito 

Procedente, 

unânime 
70064820806 

14.510/2014 2015 
Criação de gratificação sem previsão 

orçamentária 

Procedente, 

unânime 
70064486095 

14.415/2014 2015 Criação de cargos em comissão - MP 
Improcedente, 

unânime 
70058577743 

14.055/2013 2015 
Emenda parlamentar em projeto que 

criou gratificações 

Procedente, 

unânime 
70064499601 

(Continua) 
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(Continuação) 

Lei nº Julgamento Objeto Resultado Nº / 

Observação 

14.433/2014 2016 Transposição de cargos – Polícia Civil 
Procedente, 

por maioria 
70064896913 

14.757/2015 2016 Alteração da Lei das RPVs 
Extinta, 

unânime 
70067410050 

14.910/2016 2017 
“Recomposição” de vencimentos - 

Judiciário 

Improcedente, 

unânime 
70071534366 

14.750/2015 (LC) 2018 
Alteração do regime previdenciário 

complementar 

Procedente, 

por maioria 
70071053235 

14.229/2013 2018 Utilização de cães para vigilância 
Procedente, 

por maioria 
70060499530 

14.982/2017 2018 Extinção de Fundação 
Improcedente, 

unânime 
70075484725 

14.967/2016 (LC) 2018 
Contribuição previdenciária por 

servidores afastados sem remuneração 

Improcedente, 

unânime 
70077121473 

15.144/2018 2018 
Ausência de participação de entidade 

durante o processo legislativo 

Improcedente, 

unânime 
70078530847 

15.042/2017 2018 
Dispensa de servidores para exercício 

de mandado classista 

Extinta, 

unânime 
70076600725 

15.145/2018 2018 

Ampliação de cobertura por instituto de 

saúde de servidores estaduais a 

servidores de outros entes federados 

Procedente, 

por maioria 
70078601580 

15.042/2017 2019 
Dispensa de servidores para exercício 

de mandado classista 

Extinta, 

unânime 
70080089204 

15.280/19 2019 
Classificação indicativa de eventos 

culturais 

Procedente, 

por maioria 
70081202269 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 
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Tabela 3 - Leis estaduais sancionadas ou promulgadas, entre os anos de 2008 e 2022, que foram 

objeto de Ações Diretas de Inconstitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal (Tribunal Pleno)4 

Lei Estadual nº Julgamento Objeto Resultado 
Nº / 

Observação 

12.910/2008 2009 Subsídio dos membros do TJRS 
Procedente, 

unânime 
ADI 2801 

14.738/2015 2020 Depósitos judiciais 
Procedente, 

por maioria 
ADI 5456 

14.035/2012 2020 Custos - Detran 
Procedente, 

unânime 
ADI 3775 

15.433/2019 2020 
Fixação de idade para ingresso no 

ensino fundamental 

Procedente, 

por maioria 
ADI 6312 

14.475/2014 2021 
Regulação da atividade de despachante 

documentalista de trânsito 

Procedente, 

unânime 
ADI 5412 

13.587/2010 (LC) 2021 
Criação, incorporação, fusão e 

desmembramento de municípios 

Procedente, 

unânime 
ADI 4711 

12.913/2008 2021 
Criação de novas atribuições aos 

juizados da infância e juventude 

Improcedente, 

por maioria 
ADI 4774 

14.983/2017 2021 
Extinção de autarquia para 

reestruturação administrativa 

Improcedente, 

unânime 
ADI 5690 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 
4  Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&pesquisa_inteiro_teor=false&sinonimo=true&p

lural=true&radicais=false&buscaExata=true&processo_classe_processual_unificada_classe_sigla=ADI&jul

gamento_data=01012008-

&orgao_julgador=Tribunal%20Pleno&procedencia_geografica_uf_sigla=RS&page=1&pageSize=250&quer

yString=%20%22%20lei%20estadual%22&sort=date&sortBy=asc. Acesso em: 19 set. 2022. 


